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EMENTA: Especificidades das ciências econômicas no setor mineral. História e situação atual da legislação relacionada
com acesso e aproveitamento dos bens minerais no Brasil. Relações sociais de sexo/gênero na mineração.

Economic sciences in the mineral sector. History and current status of legisla on related to access to and use of
mineral commodities in Brazil.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

I) ECONOMIA E POLÍTICA DOS RECURSOS MINERAIS

Mineração e desenvolvimento econômico

Diagnóstico da atividade mineral no Brasil

Panorama internacional da mineração

Perspectivas do setor mineral no Brasil

Estado e mineração no Brasil: DNPM, CPRM

Brasil: uma potência mineral emergente?

Situação atual e perspectiva de alguns bens minerais

 

II) LEGISLAÇÃO MINERAL BRASILEIRA

Evolução da legislação minerária

Conceitos  básicos do ordenamento legal e constitucional

Código de Mineração

Pesquisa mineral, responsabilidade do geólogo

Legislação do garimpo

Mineração e a legislação ambiental
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Tendências da legislação e da política mineral em outros países

 

III) AVALIAÇÃO ECONÔMICA DOS DEPÓSITOS MINERAIS

Fluxo de caixa

Métodos de avaliação financeira de projetos

Montagem do fluxo de caixa de projeto de mineração

Tributação e encargos específicos da mineração

Financiamento, incentivos fiscais e creditícios

Cálculo do valor de uma jazida
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 790, DE 25 DE JULHO DE 2017. Altera o Decreto-Lei no 227, de 28 de fevereiro de. 1967
- Código de Mineração, e a Lei no 6.567, de 24.

Documento assinado eletronicamente por Roberta Ferreira Etrusco, Secretário(a) de
departamento, em 18/04/2023, às 13:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
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Documento assinado eletronicamente por Jorge Geraldo Roncato Junior, Chefe de
departamento, em 28/04/2023, às 10:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 5º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufmg.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
2235749 e o código CRC 85AA59ED.
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